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ANO IX — N.° 153	 CAPITAL FEDERAL •	 SEGUNDA-FEIRA, )11; DE AGOSTO DE 1967

PRESIDÊNCIA,. DA REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAE

Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação
PORTARIA DE 19 DE JUNHO DE -19E7

O Presidente do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, Usando das alribIncees que lhe confere o art. 3 0, do Decreto n e 31.450, de 3de junho de 1962, resolve:
N 9 45 — Designar Amado Machado de Carvalho, matricula número 1.100.216. ocupante do cargo de Pécriturario, nivel 8. da Parte Permanente

do Quadro de Pessoal deste Instituto, para exercer a /unção gratificada de Cliete da Soca° de °Mural -n.o e Contabilidade, sinibola 8-p, em vaga de-corrente da dispensa de Elvira Aguiar Rodrigues. — G. Oscar Campig/ia.

•

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL D9 BRASIL
INSPETORIAS DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 3 de agasto de 1567, deferindo,
\na forma dos pareceres, o requerido
nos processo* números:

a) Instalação da agências:
N 9 533-67 — Banco da Amazónia

S. A. em Caxias (MA).
2)) Prorrogação do praw de autori-

zação para funcionar:
M 437-67 — Banco Itamarati S. A.
Até 16 de agasto de 1972.
c ' 	do puno para ins-

talaçdo de agjncia:

N ? 59-67 -- Banco Econômico do
Rio de Janeiro S. A.

Até 22 de fel,ereiro de 1963 da
Carta-Patente n9 I — 6793, oue o
habilitava - a instalar agência em Sal-
vi-olor (BA).

Desaacha do Sr. Inspetor-Geral, de
2 de agOsto de 1967, deferindo, na
forma dos pareceres, o requerido no
processo número:

d) Aumento dH, capi:al e forma de
estalulcs:

N 9 650-67 — Banco do Estado do
Ceará S. A. — De N'Cr$ 120.000,00
para NCr$ 1.200.000,00.

CAIXA EC0?-11ÔNIICA FEDERAL
DO CEARÁ

ATOS DO PRESIDENTE
PORTARIAS DE 2 DE AGOSTO

DE 1967
E° 347 — Designa o Conferente de

Firmas AF-7C9.17, Parte Permanente
do Quadro de Pessoal da C.E F.O.,
Matricula a: 20, João Santos Medei-
ros, para substitui o Chefe do Ser-,
viço de Contereneia, Siraboio 3-F'
darãnie o impedimento do -rery'etivel
tituiar. a partir de 15 de aiiOsto

CASA DA MOEDA

Conselho Deliárativo
RESOLUÇÃO N 9 23 — DK 9

. DE AGOSTO DE 1967
O Conselho Deliberativo da Casa

da Moeda, visto, relatado e discutido
o Processo n 9 10.299-66, com funda-
mento no art. 10. item III, da Lei
11.9 4.510, de 1 de dezembro de 1,64,
resolve:	 s.

Aprovar o contrato celebrado com
Schnell Pressenfábrik Frankenthal
Albert & Cie. Antiengesellschaft re-
presentada pela firma Artega Socie-
dade Importadora de Artigos Técnicos
e Gráficos . Ltda., para fornecimento

CONSELHO FERROVIÁRIO
NACIONAL -

RESOLUÇÃO N 9 86-67 — C.F.N.
286 Reunião Ordinária — 14 de

julho de 1967
Processo ne 85-64 — C.F.N.
Relator: Censellich:o Dilson Alves

Vianna.
Proponente: Departamento Nacional

à Casa da • Moeda -de três máquinas
tipográficas marca Albert-Presid2ut
1.040. com as caracteristieas estipma-
das na CP 1 aa, na importância glo-
gal de NCr$ 225.205,53 (duzentos e
vinte e três mil, duzentos e cinco
cruzeiros novos e ciniiaonta e (WO
centavos), incluidas os gastos ceia ti
vos à comissão bancária e demais ta-
xas de operação do Banco do Brasil
S. A., conforme empenho DVMT nú-
mero 395. de 19 da junho de 193 7 —
(Processo n ? 10.2t9-66). — Nelson do
Almeida F;rum, Diretor-Executivo. --
SOcrates Ga?r'a;, Relatar. --
de Fre,!!, Ramos. -- 11 ,nrione Aires
de 111ina.s. . — Alcir Crv;la Fernam-?e.

Anio7tr!" RocT'a Vcrcillo.

co 1 1 -64C.1'.N., resolveu, com anoia
no artigo 9 cl) Decreto--lei n9 13.5, (»3
23-2-67 e da annea i, do artigo 69 , do
Decreto 1.710, de 23-11-62, aprcvar o
termo aditivo ao contiato celebrado,
em 17-8-65, entre o D"paiOamento Na-
cional de E s tradas de Ferro e a flana
J. Cardoso de Almeida Sobrinho Ri-
genharia e Construe.ao 5, A.; t1.;r1a+
do em 4-7-67, para cancluear .o) dos se.
viço de traraoierooem e CoostrusOo
de. obras do arte correntes, no trecola
ferroviari ) :ntre as estacas ZP .1-0 ( Ci
e mil oitio l oancse (luarenta e rias
mais seis viala noventa e tna-,. me-
tros (1542 - - 6,61 da ligaoão Jun-
dinacha Si 5, .(1 E ) a Ribeir3o Pires

ia Estada do Silo Pado,
11laSnla.....)
297' Roa: i;:a, Cioaaaria --21 da

nina) (:e 1567
Processo n"
Relatom Ccasolloa: : o José de aicasa

Santa-o:a
Propomate: Departamenta Nacional

de Estrod.is de

partamento Nacional de Estradas de
Ferro, e a firma Empresa Construtora
Carnillo Colher Ltda. para pagarnsn-
to de tolos os -..,rvicos já ex-ocutadoe
nas Variantes de números cinco (5)
a quatorze (14) e conclusão da caris-
truçáo ci as Variante cinco (5) a treze
(13), situadas entre as estações do
Puniati e Cntonae. na linha n.arte-sul
da rv:cb, Ierrovi",i-la do Nordeste (U-
nha Tronco-3ttlla no Estado de Per-
nambuco. cm a sezuinte "alteração na
redacân da Clamada 59 Fundamente
do Aditivo:

On s'e Se 15 '1Zesoitiaao nalmare
novena e quatro ponto dois barra ses-
senta e sels" (94.2-66) subistitaa-s(
por "Ragaloção numero cento e trem

1967.	 a) aprovar o Relatório apresentado
pelo Grupo de Trabalho designadoN" 343 — Designa o Oficial de Ad-1 pela portaria ra, 132-Da de 13-4-67,min:st: saca() AF-21.12.A, Parte Per- do Diretor-Geral de D.N.E.F., na

manente do Quadro de Pessaal da, conformidade do resolvido na 248
C.E.E.C., ii9 102 Maria Reunião do C.F.N., de 4-11-66, e da
Neide de Andrade Sonlipaio, substituta qual participaram representantes dos
eventual' automática do C'n'efe da principais órgãos interessados na ma-
Seção Financeira, Simbolo 5-F. 	 léria;

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Ce Estradas de Ferro. 	 RESOLUÇÃO N"

	

Assunto: Normas reguladoras da	 237 W?união Ordinária — 21 de
Portaria n9 206-MV0P, de 2-7-64: 	 julho de 1967

	

O Conselho Ferroviário Nacional,	 P1'01,- 6.543 ra) 11-61-C.F.N.após

	

o 
discusaão do parecer do Con- 	 Relatar: Conselheiro José de Soltoatelheir Relator, no procesao n o 85-.64 Baptista.C.E.N., resolveu, nos têrmos do pa-

recer do Consclheiro Relator: Proponente: Departamento Naciana'.
de Estradas de Ferro.

Assunto: Termo aditivo ao conta-ato
celebrado. em 17-3-65, entre o InNEae
e a firma J. Cardoso de Almeida So-
brinho Engenharia e Construçao
assinado era 4-7-67.

O C-onselho Ferfovidrio, a_oa s, a d:s-
cussIa do parecer do Conseia,ora
de Soma Bapt.ista, no proc,ase name.

Assunto: Minuta de térrno aditivo. ao contrato celebrado (In 19-10-62, eu-
5) propor no Exmo. Sr. Ministro tre o D.N.E.F. e a firma Empresa

dos Transportes a revogação da por- construtuoa Camillo Cellier Etna,
faria ministerial ri. ? 3-53	 rarroaiaria Nacional,de 2-7-63; e apôs a di:-eu,;-.3.t.) do parecer do Coa-c) 

baixar, uma vez efetivaaa a su- telheiro JO de 'aam-;:a Boptista, no
gestão constante do item anteriar, procesa n' 55-Ga-C .F .N., resolveu,'Normas" que consubstanciem as me- com apoio ng artigo V letra b,
didas indicadas nos itens 15 'a 5' da Regulams . nto ca7 e baixou com o De-minuta de portaria ministerial, mo-, ereto n" 1.710, de 28-11-62, aprovar aposta pelo referido Grupo de, fraua- minuta ris taaana aaLivo ao contrato,tho, anosa ao seu Rent:ido.

celebrado can 13-10-62, entre o Da-



- As- assinaturas podem ser
r tomadas cru qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.,
exceto as Para o exterior, que
sempre serão anuais.

Ntl-iNILRO AVULSO
- V preço . do número avulso figura na ultima página de cada
exe mplar.
- O 'preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano.- e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

Segunda-fc h a 14
	

OnetAL ( .. -e =ão 1 - Parte II)
	

Ar;ôsto de 157

- As atiatizras vencidas po-
derão ser stoil)ensas sem prévio

DE:PA2TAr-Trl-ro DE IMPRENSA N %C1C11AL
	 aviso.
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Õre, Ne •!est n nr• clo Sb (..eelicações da administreeâo deecentrel,zede

In iiicefe net dicirk6 de Der.er1eve( etc cie Irr,ptmse Weopel

ekive1j#A

ASSINATURAS

liErAHTIÇÕES E PatiTicieLaisliS [	 FuNci()NÁltios	 -
--, Os originais, devidamente.

autenticados, deverão ser dactilo-

	

Capital e Interior:	 Capital e Interior:i

grafados em espaço dois, em orna Semestre 	  NCrS. 6,00 Sfrizestre 	  NCr$	 4.50

só face dopapel, formato 22x33: Ano 	  NCr5 12,00 Ano 	  NCr$ 9.00

as emendas e rasuras serão res-	 Exterior:-	 Extelior:

	

5	 $salvadas por quem de direito. 	 Ano 	  NCr	 13.00 Ano 	  NCr 10,0

- As R..partiçoes Publicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamen:o

Ilmprensa . Nacional. até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes c
Çã ..atéria retribuída, nos casos lc J
êrro ou omissão, deverão ser
i'-ot-inulaelas por 'esCrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

- A Seção de Redação jun-
riona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

E XF rD I ENTE

CA suçlo oe Rroncio

FLORIANO GUIMARÃES

- Para evitar interrupção na

remessa dos Órgãos oficiais a re-
novação de assinatura - deve ser
solicitada com antecedjacia dc

! trinta (30) dias.

- Na porte super:or do ende-
rêço estão consignados o numero
'do talão de registro da assinatura

\:e o mês e o ano cru que findará.

- As assinaturas das Reparti-
	 ções- Públicas serão anuais e de-,
'verão ser renovadas até 28 de Ie.
ivereiro.

- A remessa de valõres, serri••
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa •Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura,

mero1.710, de 28-11-62, aprovar o ter- entre o DNEF e a Assistência Pedia-
mo aditivo ao contrato celebrado em trica de Urgencia.
4-4-67, entre 4) Departamento Nacio- •
nal de Estradas de Ferro e a firma O Conselho Ferroviário Nacional,
Geobrás S. A. - Engenharia e Fun- após a discussão do parecer do Con-
dações, a.esinaclo em 13-4-67, para exc..- selheiro Relator Lafayette de Cri,sti o
cução dos serviços de construção de Ferreria Bandeira, no processo nó-
uma ponte sôbre o rio Corumbá no mero 22-67-C.F.N., resolveu om apoio
quilómetro 63.500 do trecho Brasília na alinea "b • ', do artigo 89 , do Rego-

- Pires do Rio, no Estado de Goiás, lamento que baixou com o Decreto
n9 1.710, de 28 de • novembro de 1962,

RESOLUÇÃO N 9' 80-67-C.F.N.	 aprovar a minuta de contrato a ser
celebrado entre o Departamenee Na-

285a Reunido Extraordinária	 12	 cional de Estradas -de Ferro, através
de julho de 1967 do 49 Distrito Ferroviário, e a AS513-

Processo n9 40-67-C.E.N. tenda Pediátrica de Urgência,. pai a
Relator: Conselheiro Geraldo Mc- prestação de assistencia, medico-hos

raes Mattos.	

-
pitalar aos servidores desta Aatar-
guia.

Proponente: Departamento
nal de Estradas de Ferro.

Assunto: Minuta de contrato de lo-
cação a ser celebrado entre o •DNEF
e a Cia. de Seguros Aliança da Bania.

O Conselho Ferroviário -Nacional,
após a discussão do oareeer do Cul-
selheiro Relator Geraldo Moraes Mat-	 Relator: Conselheiro José de Souza

RESOLUÇÃO N 9 83-67-C.F.N.

285a Reunia() Extraordinária - 12
de julho de 1967

Processo n9 35-67-C.F.N.
Relator: Conselheiro Lafayette de

Castro Ferreira Bandeira.
Proponente : Departamento Nac io-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a ser

celebrado entre o DNEF e a firma
Geotecnica S.A.

ponto dois barra sessenta e sete
(113.2-67) mantendo-se a seguir "do
Conselho Nacional de Transportes".

RESOLUÇÃO 89-67-C.F.N.

287" Reunião Ordznaria - 21 de
julho de 1967

Processo n9 82-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro Henrique Viei-

ra de Resende.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Prorrogação do ' prazo do

contrato celebrado em 9-12-66, entre
o D.N.E.F. e a ¡firma Pavimentadora
e Construtora Brasileira S. A.

R esolução - o Censelho Ferroviá-
rio Nacional, após a discussão do pa-
recer do Conselheiro-Relator Henrique
Vieira de Resende, no processo núme-
ro 82-66-C.F.N., resolveu tornar co-
nhecimento da comunicarão feita pelo
Diretor-Geral do D N.E.F., através
do ofício n9 199-DV, de 30-5-67, da
prorrogação, por mais doze (12) me-
ses, ou seja, até 31-7-63, o prazo do
contrato celebrado em 9-12-63, entre
o Departamento Nacional de Estradas
de Ferro e a firma Pavimentadora e
Construtora Brasileira S. A., pára
execução dos serviços de conclusão da
construção do trecho ferroviário Roca
Sales - Montenegro, entre as estacas
(3150), quilômetro (63), a quatro mil

. setecentos e cinqüenta (4750) quilô-
metro noventa e quatro (94), da liga-
ção General Luz - Roca Sales, no
Estado do Rio Grande do Sul.

RESOLUÇÃO N 9 90-67-C.F.N.

28'7a Reunião ordinária - 21 de
julho de 1967

Processo n9 173-65-C.F.N.
Relator: Conselhtiro José de

Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.

Natio-

tos, no processo n9 40-67-C.F.N., re-
solveu aprovar, com apoio na alínea
"b" do artigo 89, do Regulamento que
baixou com o Decreto n 9 1.710, de 28
de novembro de 1962, e nos termos
do parecer do Conselheiro Relator, a
minuta de contrato a ser celebrado
entre o Departamento Nacional ele
Estradas de Ferro, e a Companhia de
Seguros Aliança da Bahia, para loca-
ção de um salão no terceiro (3 9 ) pa-
vimento- do Edifício situado à Rua
Argentina número um (1), em Sal-
vador, Estado da Bahia, salão que
vem sendo ocupado pelo Almoxarifa-
do e Arquivo do 29 Distrito Ferroviá-
rio, com a ressalva de que a matéria,
no que tange ao preço da locação pro-
posta, seja reexaminada pela Procura-
doria Judicial, visto tratar-se na es-
pécie de locação para fim não resi-
dencial.

RESOLUÇÃO N 9 81-67 - C.F.N.
285a Reunião Extraordinária -.12

de julho de 1967
Processo n9 22-67 - C.F.N. .
Relator: Conselheiro Lafayette de

Castro Ferreira Bandeira.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato de

prestação de serviços a ser celebrado

RESOLUÇÃO N 9 82-67 - C.F.N.

285a Reunião Extraordinária -- 12
de julho de 1967

Processo n9 114-63 - C.F.N.

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Prorregação do prazo do

contrato celebrado entre o DNEF e
a firma Construtora Alcindo S. Viei-
ra S.A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro Relator José de Souza Bap-
tista, no processo n9 114-63-O.F.N.,
resolveu tomar conhecimento da co-
municação feita pelo Diretor-Geral do
DNEF, através do Ofício n9 227-DV,
de 13 de junho de 19(37, da prorroga-
ção, por mais seis (6) meses, ou seja
até 3 de dezembro de 1967, o prazo
do contrato assinado em 25 de novem-
bro de 1963, entre o Departamento
Nacional de Estradas de Ferro e a
firma Construtora Alcindo S. Vieira
S.A., o qual deverá ser improrrogável
e para o fim exclusivo de se proceder
à medição final de dois trechos fer-
roviários, compreendidos entre as es-
tacas mil setecentos e trinta e quatro
(1.734), a dois mil e cinqüenta e cin-
co (2.055) e dois mil e noventa ....
(2.090) a dois mil duzentos e qua-
renta e cinco (2.245) na ligação Dom
Silvério - São Domingos do Prata -
Nova Era, no Estado de Minas Ge-
rais.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro Relator Lafayette de Castro
Ferreria Bandeira, no processo nú-
mero 35-67-C.F.N., resolveu aprovar,
com apoio na alinea "b", do artigo
89, do Regulamento que baixou com
o Decreto n9 1.710, de 28 de novembro
de 1962, a minuta de contrato a ser
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro e a fir-
ma Geotecnica S.A., para execução
dos serviços de sondagens nos rios
Dende (estaca 1.319 1- 5,00), Itagual,
estaca 1.357 + 10,00; Caitudo, estaca
1.383 -1- 5,00, Itagual estaca 	
1.569 -1- 5,00, Guandu estaca 84, na
ligação Japeri Terminal Marítimo de
Santa Cruz (L-20), do trecho Japeri -
Ramal de Mangaratiba, nos Estados
do Rio de Janeiro e Guanabara, cern
as alterações propostas pelo Conse-
lheiro Relator no referido parecer.

RESOLUÇÃO N 9 84-67-C.F.N.

285 Reunião Extraordinária - 12
de julho de 1967

Processo n9 194-65-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de .5e.oinia

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Termo de quitação entre

o DNEF e a firma S.T.U.P. - So-
ciedade Técnica para Utilização da
Pré-tensão (Processo Freyssinet) S.A.

O Conselho Ferroviário Nacienal,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro Relator José de Souza Bap-
tista, no processo n9 194-65-C.F.N.,
resolveu aprovar com apoio no arti-
go 99, do Decreto-lei n9 185, de 23 de
fevereiro de 1967, aprovar o termo de
quitação entre o Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro e a firma

Souza

Assunto: Termo aditivo ao contrato
celebrado, em 4-4-66, entre o DNEF.,
e a firma Geobrás S. A. - Engenha-
ria e Fundações, assinado em 13-4-67.

Resolução - O Conselho Ferroviário
Nacional, após a discussão do parecer
do Conselheiro José de Souza Baptis-
ta, no processo n9 173-65-C.F.N., re-
solve, com apoio no artigo 9 9, do De-
creto-lei n9 185, de 2?-2-67, e na ali-
cea 1, do artigo 89, do Decreto nit-



Federal do Paraná
PORTARIA DE 26 DE
• DE 1967

O Diretor da Escola Técnica Fe-
deral do Paraná, no uso de suas atri-
buições, considerando a "Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete", aprovada pelo Excelentis-
simo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, e publicada no Diário ofic ,a1 de
24 de maio de 1967, e tendo em vista
o § 39 do Decreto n9 59.835 de 21 de
dezembeo de 1966, resolve:

N9 373 - Designar o Servidor Ivo
Mezzadri, Professor nível 19, desta
Escola, para desempenhar as funções
de Assessor Chefe, prevista na refe-
rida Tabela com as atribuições de di-
rigir o Departamento Educacional
desta scola , mediante Gratificado
pela Representação de Gabinete, no
valor de NCr$ 400,00 (quatrocentos
cruzeiros novos) mensais, a partir de
1 9 de agtesto de 1967. - Ricardo Luiz
Knesebeck.

JULHO

59 Distrito Ferrov'ário
PORTARIA DE 22 DE JUNHO

DE 1967
O Chefe do 59 Distrito Ferroviário

do Departamento Nacional de Esera-
das de Ferro, tendo em vista a dele-
gação de competência dada aos Che-
fes de Distrito pela Portaria n9 504-
GB, de 13 de novembro de 1963, re-
solve:

Ne 13 - Designar o, Escriturário,
uivei 8, classe "A", João Francisco

da Silva Alves para substituir a 'Es-
criturária, nível 8, classe "A", Tere-
zinha Gonçalves de Souza, Secretá-
ria do Chefe do 59 D.F., função gra-
tificada, símbolo 9-F, durante o pe-
ríodo de licença para tratamento de
saúde, art. 99 do E.F., a ser gozado
pela funcionária de 22 do corrente
mês a 21 de julho próximo 30 (trinta)
dias. - João Gualberto Pinheiro,

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.
Estrada de Ferro Central

do Brasil
PORTARIA DE 18 DE JULHO '

DE 1967
O Superintentendente da Estrada

de Ferro Central ao Brasil, com base
no art. 39 do Decreto n° 42.380, de
30.9.1957, com a redação alterada pelo
Decreto n9 43.548, de 10.4.1958, usan-
do das atribuições compreendid p e nos
artigos 49 e 59 do Decreto n° 43 549.
de 10.4.1958 e art. 1 9, alínea a, I). c
e d, de Decreto n° 47.893, de 10.3.60,
resolve:

D'spensar dos serviços
desta Estrada, o servidor Roberto

Sérgio de Oliveira, matrícula 525.180
Mecânico de Máquinas, nível 8-A, ad-
mitido em 1.5.1951, lotado na GRT-2,
com base no art. 68 item II, do Códeo
Penal cc. o art. 83 item II, da Lei
n9 1711-52, tendo em vista, ter sido
condenado por sentença do Exmo.

Sr. Juiz de Direito da 1e Vara Cri-
minal - Santos Dumont, de 17 de
fevereiro de 1937, à pena de 3 anos
e 2 meses de reclusão e face a sen-
tença ter transitado em julgado em
28.2.1967.

Ref. Oficio 119 12/202, de 15.6.67,
do Juízo de Direito da 1 9 Vara Cri-
minal de Santos Dumont, anexado ao
processo 23-0-1041-67. - Pedro Afon-
so da Rocha Santos.

Segunda-feira 11,

S.T.P. - Sociedade Técnica para
Utilização da Pré-Tensao (Processo
Freyssinet) S.A., relativo ao contrato
firmado em 14 de setembro de 1965,
para a execuçao dos serviços comple-
mentares de proteção da armadura
externa da ponte sôbre o Rio São
Francisco, em Juazeiro - Petrolina.

RESOLUÇAO N9 85-67-C.F.N.
2869 Reunião Ordinária - 14 de

julho de 1967
Proc. W 32-67-C.F.N.
Relator: Conselheiro Dilson Alves

Vianna.
Proponente: Departamento Nado-

na! cie Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta do contrato a ser

celebrado entre o D.N.E.F. e a fir-
ma Sergen - Serviços Gerais de En-
genharia S . A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
apos a discussão do parecer do Con-
selheiro Relator Dilson Alves Vian-
na, no processo n9 32-67-CFN., re-
solveu com apoio na alínea "b"

'
 aoartigo 89, do Regulamento que bai-

xou com o Decreto n9 1.710, de 28 de
novembro de 1962, aprovar a minuta
de contrato a ser celebrado entre o
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro e a firma Sergen - Servi-
ços Gerais de Engenharia S.A., pa-
ra execução dos serviços de constru-
çáo de dois (2) viadutos em concreto
armado, medindo cada vinte e quatro
(24) metros de comprimento apro-
ximadamente, localizados nas estacas
1.063 -1- 9,30, do trecho Brasília - Su-
rubi, no Distrito Federal, com as al-
terações propostas no referido pare-
cer no item 4, subitem 4.1 a 4.8.

- -- --
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE FERRO
1 9 Distrito Ferroviário

, PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1967

O Engenheiro-Chefe do 19 Distri-
to Ferroviário do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, usando
da atribuição que lhe confere o item
4 do artigo 77 do Regimento Interno
e Regulamento do Pessoal aprovados
pelo Decreto nv 2.090, de 18 de ja-
neiro de 1963, resolve:

N9 28 - Designar - José Maurício
Adissi, ocupante da Classe de Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7, do Quadro
cio Pessoal do D.N.E.F. e exercendo
a função de Secretário de Chefe da
Seção de Obras do referido Distrito
(Símbolo 12-F), para substituir a Se-
cretária do Engenheiro-Chefe do mes-
mo Distrito (Símbolo 9-F), Yolenda
Kattenbach, em seus impedimentos
eventuais, a partir de 31 de julho de
1967.

N9 29 - Dispensar - Regina The-
resa Britto Cunha Lopes, ocupante da
Série de Classes de Escriturário, ní-
vel 10, classe B, do Quadro do Peveal
do D.N.E.F. e exercendo a função
de Secretária do Chefe da Seção de
Administração do referido Dietrito, de
Substituta eventual da Secretária do
Engenheiro-Chefe do mesmo Distrito,
Yolanda Kattenbach, a partir de 31
de julho de 1967.

29 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 19 DE JUNHO

DE 1967
O Engenheiro Chefe do 29, Distrito

Ferroviário, sediado em Salvador, Es-
tado da Bahia, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 77, item IV,
no Regimento do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, apro-
vado pelo Decreto n9 2.090, de 13 de
janeiro de 1963; resolve:

N 9 16 - Designar o Escriturário,
nível 10-B, Antônio Sampaio Pe-
dreira, para a função gratificada
(7-P), de Chefe do Setor do IVIate-
rial, da Seção de Administração do
29 Distrito Ferroviário, Santorino
Levita.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)

Escola Técnica
PORTARIA DE 19 DE JULHO

DE 1967
O Diretor da Escola Técnica Fe-

deral do Paraná
'
 no uso de suas atri-

1suições, considerando a "Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete", aprovada pelo Excelentís-
simo Senhor Presidente da Repúbli-
ca e publicada no Diário Oficia/ de
24 de maio de 1967, e tendo em vista
o § 39 do art. 3° do Decreto número
59.835 de 21 de dezembro de 1966,
resolve:

N9 369 - Designar a Sra. Tatjana
Bergman-, para desempenhar as fun-
ções de "Assistente" prevista na re-
ferida Tabela, com as atribuições ali
deaMtas, mediante Gratificação pe-
la Representação de Gabinete, no va-
lor de Ner$ 250,00 iduzentos e cin-
qüenta cruzeiros novos) . a partir de
19 de agôsto de 1967. - Ricardo Luiz
Knesebeck.

INSTITUTO BRASILE.IRO
DE DESENWILVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 1 9 DE AGOSTO

DE 1967
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere a
letra b, do artigo 19 do Decreto nú-
mero 60.721, de 12 de maio último;

Considerando o disposto na Porta-
ria n9 1, de 7 de abril do ano em
curso,

Considerando o que se contém no
processo n9 -4.828-67, -esolve:

N9 58 e- Apbsentar e Classificador
de Madeiras código lu406-6-A, Diogo
Munhoz Torres, do Quadro do Pes-
soal, Parte permanente - do extinto
Instituto Nacional do Pinho, lotado
no Pôsto de Classlifeação e Medição
de Paranaguá, Estado do Paraná, nos
têrmos do que dispõe o item I, do
artigo 176, combinado com o artigo
181, da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

PORTARIA DE 2 DE AGOSTO
DE 19e1

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto n9 60.721, de 12
de maio do ano em curso,

Considerando o que se contém na
Exposição de Motivos do Ministério
da Agricultura, PR-7081-66, n9 93,
de 21.3.67, aprovada pelo Exceleu-
tísimo Senhor Presidente da Repúbli-

AVISO

"Para fins administrativos, comu-
nicamos o extravio das-primeiras vias
dos talões de Depósito de números
10.694-64 (Cr$ 330.000) e 10.715-64
(Cr$ 24.500), referentes as contas de
números 21.299 e 11.300 emitidas,
respectivamente, pela Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro".

MINISTÉRIO DA
• AGRICULTURA

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRCDUCÃO

Me-

último,
Tendo em vista o que se contém

no Processo n" 192-67, resolve:
N9 59 - Promover, no Quadro, do

Pessoal -- Parte Permanente, do ex-
tinto Instituto Nacional do Pinho.

I - Na série de classes de Técnico
de Contabilidade P-701, do nível 13-A
para 15-B.

A partir de 30 de setembro de 1963
Por merecimento:

Maria Albertina da Cruz Meirelles
(AC), na vaga resultante de claro
existente na lotação.

II - Na série de classes de Oficiai
de Administração AF-201, da nível
12-A para 14-E.

ca e publicada no Diário Oficial de
30.3.67,

Considerando o que determinam as
Portarias n95 1 e 2, de '7 e 13 de abril

Agéisto de 1967 1905

A partir de 30 de setembro de 1923
Po rmerecimento:

João Conrado Niemeyer de Lavôr
(AC), na Vaga resultante da exone
ração de Norma Sampaio de Brito.

PORTARIASDDEE 19467DE AGOSTO

O Presidente do Inst:tuto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi
das pelo Decreto n9 60.721, de 12 de
maio do ano em curso.

Tendo em vista o que dispõem as
Portarias Ws 1 e 2, de 7 de abril úl-
timo, resolve:

N9 60 - Delegar competeecia 'ao
Engenheiro-agrônomo TC-101-21-B,
Joaquim Moreira Neto, Chefe da Es-
tação Florestal de Experimentaçáo
de Sobral, Estado do Ceará, para, no
corrente exercicio:

a) requisitar pagamentos e ad,an-
tamentos à conta dos créditos orça-
mentários distribuídos à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Fe-
tado, à favor da referida dependên-
da;

b) requisitar às emprtsas rodoviá-
rias e ferroviárias, na área da sua
jurisdição, o transporte de pessoal e
material, quando em objeto de ser-
viço;

c) realizar, julgar e aprovar co-
letas de preços e concorrências para
aquisição de material e execuçaa de
serviços, à conta de recursos próprios.

N9 61 - Delegar competência ao
engenheiro-agrônomo TC-101.21-13, -
Romildo Ferreira de Carvalho, Caete
da Estação Florestal de Experimen-
tação de Saltinho, Estado de Per-
nambuco, para, no corrente exercício:

a) requisitar pagamentos e adian-
tamentos à conta dos créditos or-
çamentários distribuídos à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
tado, 4 favor da referida dependÉel-
eia;

b) requisitar às empresas rodoviá-
rias e ferroviárias, eia área da sua
jurisdição, o transporte de pessoal e
material, quando em objeto de ser-
viço;

c) realizar, julgar e aprovar cole-
tas de preços e concorrências para
aquisição de material e execução de
serviços, à conta de recursos próprios,
- Sylvio Pinto da Luz.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

DIRETORIA DO ENSINO INDUSTRIAL
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
N9 25. de 1-8-67 - Dispensa, a pe- 1 1910, e tendo em vista o constantei

dido, uiva Viaal, 401.592, Agee gana, do processo 119 2.1.754-67, resolve:
na tt-n- , o cl Ass) s tente de Sssvico

.	 1 Cn 2, Cemunicações do Ex-IAPI, 5-F.
trato Emacie por esta Universidade
com o Pref. Jader Bispa Cruz, pa.a
que o mesmo desernp-nhease as ene-
buicões de Auxiliar de Ensino, junta
ao 'Departamento de Clinica ,Cirús-
gira, de. Faculdade de Medicina da

- Considenar rescindido, a Universidada Federa' do Espirito
partir de 30-4-1967, o con- Santo. - Alacr eis Queiroz Araújo.

12 DE JULHO DE 1937

N9 187
pedido, a

Relação INPS n• 80-67
Determinações de Serviço

SECRETARIA DE SERVIÇOS

Agregado, do cargo de Consultor-Es-
pecializado, 4-C, no CA do extinto

/ N9 64, de 4 ele agõsto de 1957-
IExoneea Nilo da Silva Freire, 401.957,

1	 GERAIS

IAPI.
SECRETARIA DE A-SSISTÊNCIA

MÉDICA

N9 135. 1 de agôsto de 1967 - Exo-
nera, a pedido, 1VIarcio Antero de Car-
valho 'Ido cargo de Assistente do Di-
retor-Geral, 5-CC, no Ex-SAMDU:

N9 137, de 4 de agõsto de 1967 -
Nomeia Antero Freitas de Arafno,
400.005, Agregado, para exercer o car-
go de -Assistente de Departamento,
4-C, no Departamento de Assistência
Médica do Ex-IAPI.

N9 140, de 4 de agõsto de 1967 -
Nomeia Nilo da Silva Freire, 401.957,
Agregado, para exercer o cargo de.
Assistente-Técnico, 5-C, no Departa-
mento' de AssistenCia Médica do Ex-
IAPI.1

SECRETARIA DE BEM-ESTAR
N9 45, de 4-8-67 - Nomeia Aída de

Castro e Souza, 601.763, para exercer
o cargo de Assistente-Técnico, 5-C,
na SET, dispensando-a, em conse-
qüêncitt, da função de Assistente-Téc-
nico, r-F, no CA do Ex-IAPETC.

N9 46, de 4-8-67 Nomeia Mana
de Lourdes Gomes Faria, 211.184,
para exercer o cargo de' Assistente-
Técnico, 5-C, na SET, dispensando-a,
em conseqüência, da função de Assis-
tente de Diretor, 1-F, no DSS do Ex-
7.APC.f

N9 47, de 4 de agôsto de 1967 -
Nomeia Maria Hortência Pereira do
Carmo, '600.042, para exercer o cargo
de Assistente-Técnico, 5-C, na SET,
exonerando-a em conseqüência do
sargo de Oficial de Gabinete, 5-C, no
CA do Ex-IAPETC.

N9 48, de 4-8-67 - Nomeia Maria
Augusta Andrade Azevedo, 601.470,
para exercer n cargo de Assistente-
Técnico, 5-C, na SET, exonerando-a,.
em conseqüência, do cargo de Oficial
de ' Gabinete, 5-C, no CA do Ex-
IAPETC.

N9 49, de 4-8-67 - Nomeia Noelio
Lopes paneiros, 603.882, para exercer
o cargo de Assistente Técnico, 5-C,
na SET, dispensando-o, em conse-
qüência, da função de Assessor-Téc-
nico, 1-F, no CA do Ex-IAPETC.
'

Relaç'áo INPS n9' 81-67

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

MEDICA
N9 136, de 1 de agôsto de 1967 -

Dispensa, a pedido, Eponina Navar-
ro Bacellar, 225.143, da função de
Auxiliar de Gabinete, 10-F, que exerce
no SMG.

N9 138, de 4-8-67 - Designa Maria
3,Iagdalena Marques GonçalVes, 	

106.429, para exercer a função de Au-.
xiliar de Gabinete, 12-F, no Deposta-
mento de Assistencia Médica do Ex-
IAPI.

N9 139, de 4-8-67 - Designa finca
Maria • Diniz Montalvão, 442.11.8, pa-
ra exercer a função de Auxiliar ue
Gabinete, 12-1", no Departamento de
Assistencia Medica do Ex-IAP1.

N9 142, de 4-8-67 - ;Janeira Ze-
neida Maria Costa Alenear, 210.22,
para exercer a função de Auxiliar de
Gabinete, 10-F, no SMG.

SECRETARIA DE BEM-ESTAR
N9 50, de 4-8-67 - Designa Marie-

nene Rocha Brandão, 614.885, para
exercer a função de Assessor-Especia-
lizado, 1-F, no SEG, dispensando-a,
em conseqüencia, da função de Assis-
tente-Tecnico, 1-F, no CA do Ex-
IAPETC.

N9 51, de- 4-8-67 - Designa Anibal
José Ribeiro, 608.834, para exercer a
função de Assessor-Administrativo,
3-F, no SEG.

N9 52, de 4-8-67 - Designa Leila
Maria Vieira Bugalho, 212.431, para
exercer a função de Assessor-Especia-
lizado, 1-F, no SEA. -

N9 53, de 4-8-67 - Designa Maria
Thereza de Oliveira, 609.081, para
exercer a fiança° de Assessor-Admi-
nistrativo, 3-F, no SEA.

N9 54, de 4-8-67 - Designa Thereza
Augusta Chaves D'Oliveira Bronze,
600.970. par exercer a função de As-
sessor-Adrninistrativo, 3-F, no SEG,
exonerando-a, em conseqüência, do
cargo de Consultor-Especializado, 5-C,
no CA do ExaIAPETC.

N9 55, de 4-8-67 •- Designa Jinia
Maria Seidl Mocchetti, 60.850, para

^ exercer a função de Assessor-Especia-
lizado, 1-1e, na SET, dispensando-a,
em conseqüência, da funçáo de Assi-
tente-Tecnico, 2-F, no CA do Ex-
IAPETC.

N9 56, de 4-8-67 -- Designa Chris-
tõvão Colombo Burlamaqui Nogueira,
601.415, para exercer a função de As-
sessor-Especializado, 1-F, na SET.

N9 57, de 4-8-67 -- Designa Ruth
Carneiro da Cunha Alverga . , 612.506,
para função de Assessor-Especializa-
do, 1-1", na SET, dispensando-a, em
conseqüência, da função de Assessor-
Técnico, 1-F, no CA do ExIAPETC.

Relação INPS n9 82-67

PORTARIA -
Do Secretário-Executivo dos Ser-

viços Gerais:
Nomeia Roberto Amaral, 100.275,

Agregado, para exercer o cargo de As-
sistente do Grupo do Regime e da
Movimentação de Pessoal, 4-C, fican-
do, conseqüentemente, exonerado do
cargo de Diretor de Divisão do Regi-
me do Pessoal Permanente, 4-C.

Determinações de Serviço
GRUPQ DOS SERVIÇOS LOCAIS

N9 Se4, de 1-8-67 -- Dispensa, a pe-
dido, Esmeralda Corrêa Dias da Cruz
400.903, da função de Chefe da Seção
de Protocolo (I), 5-P

N9 26, cie 1-8-67 - .Dispcnsa, a pe-
dido, Mmia DuLce 'nevares da Silva,
103.2W, da tunçáo de Encarregado de
'furna), cie Condene e Informaeões,
10-F, no Serviço de Comunicações co

N9 2S, de 1-8-67 - Dispensa na:l-
aca am.a da Mona, 412.205, da fun-
ção de Encar_ l'unda cie
centro:e e imermações, 10-E, no Ser-
viço de Comunicações (I) • e designa-o
paea exe.cer a função de Chefe aia
aeçao ele Protoce.o,
• N 9 23, ae 1-8-61 - Dispensa Maria
de Lourdes CarcLsa Beneza, 408.176,
na lunçao cie Encarregado da Turma

_ Registo e lIstilbuiçao, 10-1", no
8,:xviço de Comunicações (1) e de-
signa-a para exercer a função de As-
sistente, 5-1°, no referielo serviço.

N9 20, de 3-8-6S Designa Hilda
Dique .eragcso, 401.074, para exercei*
a funçao cie Encarregado de Turma
de Registro e Distribuição, 10-1", nu
Serviço de Comunicações CD .
• N 9 SO, de 3-8-61 a- -Designa Joe()
de Jesus Inereare 414.582, para exer-
cer a função de Encarregado da Tur-
ma de (Jon crede e . Informações, 10-F,
no Serviço de Comunicações (D , •

N 9 33, de 4-8-67 - Designa Eu! Ma-
tos da Costa Laëeecia, 223.140, para
exercer a função da Secretário do .Di-
retor do DAG (C), responsável peio
Grupo das Serviços Gerais Locais,
4-F.

N9 34, de 4-8-67 -• Disperisa Wai-
decy de Macedo Moura, n° 205.202, da
funçao de Secretario do Diretor do
DAG (C), responsável pelo Grupo-aos
Serviços Gerais Locas, 4-F, e desig-
na-o para exercer a função de - En-
carregado da Turma de Coleta de
Dados fora da Sede, 10-F, na Divisão
de Comunicações.

SECRETARIA DE .SEGUROS
SOCIAIS

N9 '71, de 21 de julho de 1967 - De-
signa Elba Barroso Gomes Parente,
290.077, e Elmira Silva Lima, 400.251,
para exercerem a função de Auxiliar
de Gabinete, 10-F, no SRGS.

Secretaria dos Serviços Gerais
Relação SSC n9 145-67

• Acesso - De acôrdo com o Decre-
to n9 54.488-e4, a contar de 30.9.64

Para o cargo de Assistente Social,
nível 20-A: Emilce Barreiros; para o
cargo de Chefe de Portaria, nivel 13.
José Bezerra e Alfredo Gomes.

Promoção - De acôrdo com os De-
cretos 53.480-64 e 65.611-67 - a con-
tar de 30.9.63, na Série de Classes
de Mecânico de Motores e Combus-
tão: Por merecimento - do nível
8-A para o nível 10-C: Manoel Joa-
quim Rosa.

Concessão de Aposentadoria a: An-
tonia dos Santos Meno, 500.677, Au-
xiliar de Enfermagem, nivel 8, na
Superintendência Regional no Esta-
do do Rio de Janeiro, na forma do
item 5, subitens 5.1, 5.4, 5.16 e 5A7,
da Norma de Serviço PAPS número
7.34-66.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 215-67

PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
DE 1967

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.065, de 12 de dezembro de

N9 1215 - Homologar as Resoluções
ninernas, abaixo relacionadas, da
Agsncia cio Estado de Pernambuco
(APEn, cem a dispensa e designação
de titulares de . Função Gratiticada:

RI - n9 94,-de 2 .1.5.€5 - Designa
Giscli Armeli de Araújo, Escrevem e
Dafienínalo. nivel 7, matricula nome-
rei 1.333.€32, para exercer a Elinçffo
.Gratificarão, simbolo 19-1e, de Encar-
regado cia Turma de Exped.ente o
Identificaceo (Peda), do Serviço Me-
d co.  Loeal pEM) .

RI - n9 95, de 24.5.e5 Dispensa
Enedlna Berreiros, Escrevente Danio-
eafo, nus el 7, n- n tricula 1.511.261,

na Função Gratificaria, símbolo 1J-F,
de Encarregado da Turma da Expe-
diente e Identificação (PEY), elo
Serviço Médico Local (Preinti

O Presidente do Instituto de Pre-
videncia e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art:go 17 do Decreto
n9 57.74-4, de 3 de fevereiro de 1966,
e tendo em vista despacho do Senhor
Presidente da Repúbrca, exarado em
17 de agesto de 1966, na Exposição
de Motives n9 3B-86, de 20 de junho
de 1913,. do Diretor-Geral do Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público, publicada no Diário Oficial
de 19 de setembro de 1963. e de acõr-
do com o PR-n9 7./157-96, publicado
no Diár ei Ofic ial - Seção I - Par-
te I' - fls. 11.529. de 6 de outubro
de 1966. e de acôrdo - com o consterne
do Processo IISE-n9 7.295-67, re-
solve:

N9 1.216 - Retificar os têrmos da
Portaria n9 1.033, de 70 de junho de
1967, publicada no B.I. n9 122, de
3 de julho de 1967, que determinou a
aplicação 'do regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva a Diva
Oliveira, ocupante da função gratifi-
cada, símbolo 16-F, de Auxiliar de
Gabinete, do Quadro do Hospital dos^
Servidores do Estado, para o fim de
espec'ficar que o valor da gratifica-
ção de 65rl é de NCr$ 130,97, e não
como constou na referida portaria.

Moia.

• F':.e:,ção n 9 216-67
• Preeesnte do IPASE usando da

atribuição que lhe confere o artigo
17 do Decreto-lei n9 2.865-40, e temi-
do ein voa o constante no MEMO
CI-Pertarie n9 908-67, protocolizado
sob o n9 43.222-67, resolveu baixar o
seguinte ato:

Portaria n° 1.225, de 7.8.67 - De-
signando Francisco Adamastor Can-
talice Falconi, Tesoureiro-Auxiliar de
le Categoria, matricula no 1.05(3.020,
para substituir o responsável pela
Tesouraria da SPLo, subordinada a
A.SP, Próbio de Almeida Pôrto atas-.
tado de suas atribuições no interes-
se do serviço.
A Vncia do Distrito Federal - ADF

O Delegado da ADE, do IPASE,
asando ,da competeacia que lhe con-
fere o item 3 das Instruções n9 75 63, e•
tendo em vista o constante no processo
ADF-'7.582-66, resolveu baixar o se-
guinte ato:•

Resolução Interna n9 223, de 5.10.66
- Designando Arlindo Roque de Oli-
veira, Escrevente-D•actilógrafo, nível
7, matrícula número 2.030.022, para
exercer em caráter de substituição,
a função de Encarregado cia Turma
de Administração do Edifício Sede,
símbolo 17-P.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ODA n9 709-67

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Serviço de Alimentação de Pre-
vidência Social, no Uso dos poares

PORTARIA DE

O Reitor da Universidade Federal
do Espírito Santo usando de atribui-
ções legais e estatutárias, e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero	 resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIDENWA EOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL



Despesas:
Gratificação de Função
fnstalação
Servicos de Terceiros ..
Quota parte do CFEP .

21.000,00

2 . 000,00
2.000,00
7. 800 00
.200 00

21.000,00
Sala dos Sessões, 30 de março de

1967. — Mário Castro Alv.-r, Presi-
dente. — Jayme de Mc110 Fonseca,
Diretor-Secretário.
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mento dos Conselheiros que assina-

tar ao exercício profissional, o que
foi aprovado. O Conselheiro Theo-
baldo de Freitas Leitão relatou o pro-
cesso a seguir indicado: 224-66; CRC.
— Guanabara; proposta do Conse-
lheiro Gilvaldo Pery Ribeiro sóbre o
Decreto-lei n9 8.191, de 20 de novem-
bro de 1945, e a alínea "e" do inci-
so II da Resolução CFC. n" 9-48, em
vigor. O projeto de resolução do Se-
nhor Consultor Jurídico,- sôbre o as-
sunto deve ser apreciado pelo Plená-
rio, sem o parágrafo único do art. 29,
acrescentando-se em continuação a
êsse 'mesmo artigo "conforme o arti-
go 19 da Lei n9 3.384, de 28 de abril
de 1968". Em assim sendo o Plenário
aprovou o projeto de Resolução, re-
vogando o disposto na alínea "e" do
inciso II da Rescolução CFC. núme-
ro 9-48. em vigor. O projeto de le so-
lução do Senhor Consultor Jurídico,
sôbre o assunto deve ser apreciado
pelo Plenário, sem o parágrafa único
do art. 2°, acrescentando-se em con-
tinuação a esse mesmo artigo "con-
forme o artigo 19 da Lei n 9 3.384 de
28 de abril de 1958". Em assim sen-
do o Plenário aprovou o projeto de

çao

310

a-
na

o-

r-
28
o
na
o;

deliberações e resoluções de 1996;
proponho que o CFC. ratifique a elei-
ção do Consel heiro Darcy Coelho Vi-
eira, apesar de não ter ela obetici-
do aos artigoS IQ e 29 da Resolueão
CFC. 152-61, O Conselheiro Odeio
Quintanilha Pinto relatou o processo
a seguir indicado: 659-58; Consulta
do CRC. Espírito Santo, sôbre o ar-
tigo 19 da Resolução CFC. 195-65;
opino se deva responder ao CRC. que,
na falta do diploma, o registro Pr o

-fissional deverá ser efetivado, medi-
ante a apresentação de "certidão do
inteiro teor do registro do diploma",
fornecido pelo órgão competente do
Ministério da Educação e Cultmit,
devendo a referida certidão permane.
cer no processo de registro, o que foi
aprovado. Interesse Geral; com a pe.
lavra o Presidente Eduardo Fornis
para fazer uma exposição sôbre su
recente estada em Brasília, que tev
várias finalidades entrou em entendi
mentos com o Conselho Regional d
Contabilidade do Distrito Federal
tendo oportunidade de conversa
com 5 dos 6 conselheiros que fazem
parte do Regional, quando foi aven
tada a possibilidade do aumento o
número de conselheiros 6 para 9 da
do o volume do trabalho que vem
tendo o CRC. O Presidente afirmou
perante os conselheiros que, à ocasião
da adaptarão do nôvo Regulamento
do CRC, deveria ser in!ooduzida
modificação proposta, que seria apre-
ciada no Plenário deste CFC, quando
fósse o Regimento submetido a apro-
vação. Em segundo lugar, estêve com
o Ministro Iberê Gilson, tendo opor-
tunidade de também conversar com
membros de Comissão do Tribunal de
Contas da União, que está incumbi-
da de estudar o nôvo R egimento"da-
quele Órgão, em substituição ao Ato
no 8. O Presidente Eduardo Fornis
adiantou, ainda que su geriu uma reu-
nião dos Conselhos de Fiecalização
Profissional idéia que ficou de ser
estudada. A seguir, o Senhor Presi-
dente Eduardo Pioreis se referiu co
projeto de resolução, que deverá ser
apreciado pelo Plenário, prOvavelmen-
te na próxima reunião, sobre eleições
nos Conselhos Regionais. Distribui-
ria, antecipadamente o trabalho que

que lhe sãoo
 conferidos pela Portaria

MTPS. n.9 85, de 10 de fevereiro de
1965, resolve:

Considerando o que consta da Re-
solução JI-CA n. 9 447-67.

De acôrdo com a alínea a, item II,
do art. 75, da Lei n. 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Exonerar:
Portaria n.9 1.822. de 2 de agOsto

de 1967 — Alziro Ribeiro, Oficial de
Administração nível 14 B, no Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente
do Cargo isolado de pioaome•to em
Cemissao, de Diretor do Departa.nen-
to de Administração simbdo

Portaria n.9 1.823, de 2 de agósto
de 1967 — Alfredo Meichiades. Oficial
de Administração nível 16-C, do Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente,
do cargo isolado de provimento em

missão, símbolo 4-C, de Chefe da
Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração.

De acôrdo com o item III d3 ar-
tigo 12 da Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

Nomear:
Portaria n.9 1.84, de 2 de agõsto de

1967 — Alfredo Meleniades, Oficial ds
Administração nível 16-C, do Quadro
do Pessoal — Parte Permanente, pa-
ra exercer o cargo isolado, de pro-
vimento em Com.ssão. de Di-sor
Depattamento de Administração. sím-
bolo 2-C, vago em virtude de exo-
neração de Alziro Ribeiro. — Almte
Bons Markenscn.

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE
RESOLUÇÃO N 9 204-67

O Conselho Federal de Contabili-
dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais, tendo em
vista O que consta do Processo núme-
ro 224-66,

Considerando que o Plenário fixou,
através das decisões adotadas no pro-
cesso CFC. 253-63 , uma orientação
definitiva sôbre o problema do en-
quadranento profissional dos Técni-
cos em Contabilidade amparados pe-
lo art. 29 do Decreto-lei n 9 8.191, de
20 de novembro de 1945.

Considerando que essa orientação,
mandando enquadrá-los na categoria
de Técnico em Contabilidade com a
anotação de que, para o efeito do
exercício profissional, gozam das
prerrogativas asseguradas aos Conta-
dores, melhor se ajusta fiel inter-
pretação da Lei, resolve:

Art. 19 Fica revogado o disposto
na alínea "e" do inciso II, da Reso-
lução CFC. nq 9-48.

Art. 29 Os Técnicos em Contabili-
dade amparados pelo disposto no ar-
tigo, 29 do Decreto-lei n o 8.191. de 20
de novembro de 1945 serão enqua-
drados na categoria de "Técnicos em
Contabilidade", procedendo-se a ano-
tação, na parte própria da carteira,
de que gozam, para os efeitos do
exercício profissional das prerrogati-
vas legalmente conferidas aos Con-
tadores, conforme o art. 1 9 da Lei
n9 3.384. de 28 de abril de 1953.

Art. 39 Esta Resclucão entra em
vigor na data de sua aprovarão.

Rio de Janeiro (GB), 7 de julho de
1967. — Eduardo Foréis, Presidente,

Alo?/sio Sant'Anna ¡tuna, Elmo
Lopes da Cunha _ Francisco Heide

-rann — Gelsin Quintan ilha Pinto —
Hyran Guiraud — Militino Rodrigues
Martinez — Romeu Vieira Marhacto
e Thecbaldo de Freitas Leitão, Rela-
tor.

ATA DA 427a REUNIÃO
As dezoito horas do dia sete do

mós de julho do ano de mil novecen-
tos e sessenta e sete, , na Sala das
Sessões , de sua sede própria, reali-
zou-se, sob a Presidência. do Senhor
Eduardo Foréis e com o compareci-

estava sendo elaborado pelo nosso
Consultor Jurídico, aos Senhores Con-
selheiros. Também seria distribuído,
para estudos na próxima reunião ora
dinária, o trabalho sôbre padroniza-
ção de orçamentos, cuja minuta ha-
via sido encaminhada aos CC. RR.
CC ., tendo alguns deles se manifes-
tado; favoravelmente ao projeto, SN
bre o assunto, o Presidente Eduardo
Foréis afirmou ter conversado com os
membros da Comissão que estuda a
reforma do Tribunal de Contas da
União, que acharam a idéia de sim-
plificar os orçamentos dos CC. RR.
CC, muito bôa. Falou, ainda o Se-
nhor Presidente, sôbre a reformula-
ção da tabela de emolumentos, infor-
mando já ter pedido aos Conselhos
Regionais sugestões. Trará o assunto
à discussão do Plenário, na primeira
reunião do mês de agôsto próximo. O
Conselheiro Romeu , Vieira Machado
a seguir, referiu-se a uma sugrstão
que está preparando, para ser dirigi-
da ao Sindicato dos Contabilistas do

CONSELHO REGIONAL DOS
ECONOMISTAS PROFISS:ONAIS

19 'Região
RESOLUÇÃO N o 24 DE 30 DE

MARÇO DE 1557
O Conselho Regional de Economis-

tas Profissionais da. r. Região, usando
de suas atribuições legais e regula-
mentares constantes da Lei n9 1.411,
de 13 de agósto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto rannero
31.794, de 17 de novembro de 152 e
tendo em vista a deliberarão do Ple-
nário 'em sua 35' Sessão Extraordiná-
ria, resolve:

Art. 1 9 Abrir o crédito suplementar
no valor de NCr$ 21.090,00 (vinte e
um mil cruzeiros novos) de acôrdo
com as esnecificações abaixo :

ram o Livro de Presença: Francis-c
Heidemann, Vice-Presidente —, Ro-
meu Vieira Machado — Aloysio San-
tonna Ávila — Theobaldo de Fretas
Leitão — Elmo Lopes da Cunha
Militino Rodrigues Martinez — Hy-
ran Guiratid — Uélsio Quintanilha
Pinto, a 427 a Reunião do Conselho
Federal de Contabilidade. Abertos os
trabalhoo, foi posta em discussão a
ata da reunião anterior 426a —,
que foi aprovada, com as seguintes
alterações: no interesse geral o exp e-
diente, referente ao CRC. Santa Ca-
tarina,- é adotado de 19 de maio de
1967 e a proposta para volta ao ho-
rário antigo, das reuniões do CFC
foi encaminhada à votação pelo Coa
selheiro Francisco Heidemann Pre
sidente en exercício. Justificadas as
arts.ncias dos Conselheiros: Virgílio
José Afonso e seu suplente, Lins%
Fernando Mendes de Almeida, e li-
mar penna Linhares e seu suplen e,
Felicíssimo de Moraes e Barros. Or-
dem do Dia: O Conselheiro Aloys:o
Sant'Anna Avila relatou o processo
a seguir indicado: 135-67; enc. ___
Senta Catarina; recurso interpôsto

HéJ 10 Milton Pereira contra
decisão do CIRC. que negou licencia-
mento. Dado provimento ao recur-
so. Apes>via legislarão ser omissa
a respeito, a jurisprudência sôbre a
matéria indica que tem o profissional
o direito de' Se afastar dos ouadros
poefissionais, mediante licenciamen-
to, pelos . Conselhos Regionais. A cri-
tério do interessado, poderá pedir li-
cenciamento ou cancelamento de sua
inscrição, sujeitando-se aos rigores
da lei, se vier a praticar atos profis-
sionais de contabilistas , enquanto Re
encontrar afastado dos quadros dos
conselhos Regionais. Quanto ao pe-
dido de dispensa de anuidades, a
partir de 1954. cabe a observacão de
que jamais poderá ser concedida roto
troativamente. Os autos não in:VaIr
trarn a data do pedido formulado pe.-
lo interessado ao CRC. Santa Cata-
rina. Se a peticão foi anterior a 21
de março de 1935, as anuidades são
Indevidas a partir do exercido de
1965. inclusive. Se posterior, a nartir
de 1966. Sômente poderá ser dispen-
sada a anuidade a partir de 1964, se
o pedido tiver sido feito antes de 31'
de março de 1964. Aprovado, O Con-
selheiro Militino Rodrigues Martinez
relatou o processo a seguir indicado:
137-67; CRC..São Paulo; recurso "ex
officio", em que á interessado Elpidio
Garcia. Dado, em parte, provimento,
para que seja procedido. de forma
que a pena de suspensão deverá vi-
gorar pelo tempo. em que durar a
sua condenação, pela Justiça Crimi-
nal, cabendo ao interessado fazer
prova do seu cumprimento, para vol-

o alínea "e" do inciso II da :eesolti
CFC. n9 9-43, estabelecendo que
Técnicos em Contabilidade, arnpa
dos pelo disposto no artigo 29 do D
creta-lei r.9 8.191, de 20 de novernl
de 1945. serão enouadrados na ca
geria de "Técniccs em Contabilia
de", procedendo-se à anotação,
fôlha própria da carteira, de que g
zam, para os efeitos do exercício pr
fissional, das prerrogativas legalma
te conferidas aos Contadores, califa
me o art. 1 9 da Lei n9 3:384, de
de abril de 1958, o que foi aprovad
O Conselheiro Elmo Lopes da. Cun
relatou o precesso a seguir indicad
56-66; CRC. Rio Grande do Sul;

• atas

Resolução, revogando o diSpesto

Receita.
Acréscimos a Receita:

NCr$
Receita de Cursos e Se-

minários . 	 	 9.000,00
Receita de multas do

exercício . 	 	 12 . (100 00

na Rio de Janeiro com o fito de slia
Escola —	 bd,...1.Oala (12 CLIT
tabe:s — criar o (moa
para contadores, rins moldes do que
existe na FaoulGoe:e. de Dire , te. A
seguir, usou da, palavra o Cons:-211-te::o
Aloysio SanL'Anna Avia, C112 1:roO3s
urna manifestaçãO de selido.n:eelada
ao Conselheiro Hyran
severidade e s2ren : Jade cem q(ie
manteve, como Delegado CD INP;3.,
no Estado do Paraná,- re.waltando,
ocasião seus atributos pessoa a e o,'
problemas que teve que -mfrelitei, O
Presidente Eduardo Funis, ao colo=
Ota votação à proposta do Conselhei-
ro Aloyslo nt'Anna Anila, ress aliou
que, realmente o Conselheiro Hyran
C.rairaud sabe honrar o cargo que
exerce, na Previdéncia Social, e que
poucas pessoas teriam agido com tan-
ta serenidade e firmeza. A proposi-
ção foi aprovada por unanlmido,de.
O Conselheiro Hyran Cuiraucl a:Tra-
deceu a bondade do Conselheiro Alol-
sio Sant'Anna Avila e a todos os de-
mais Conselheiros e ao Pres:ciente
Eduardo Foréis, afirmando mie na
tarefa difícil que lhe foi atri:mida,
teria • fraquejado, se não tivesse en-
contrado e solidariedade dos hoinens
ilustres, que dirigem a cúpula do
INPS. Contou ainda com o esta:nulo e
compreensão da sua cspea„ de seus
filhos e da própria classe, o que ,hes
deu tranqUilidade para agir' com
energia. Somos homens e se porven-
tura cometemos érros nunca o
mos C3/11 essa intenção. O Conselhei-

a ró Hyran Cuiraud, após preferir
u tsa palavras, declarou, ainda. que, —
- embora /durem-rente criticado o I. N.
e P. S. .,é de opinião que se pode fanr,
, uma previdência social que aoc nc+a
3 plenamente o povo brasileiro. MTa-

deceu, comovido aos COieU,a3 do corea.
s pela .manifestação que acabara do re-
• ceber, dizendo do seu compeornisso de

levar avante a obra que vem !cal:-
zando. Enada mais havendo que tra-
tar, a reunião foi encerrada às vinte
horas e trinta minutos, sendo mar-
cado o dia 28 dêste mês, para a pró-
xima reunião ordinária. A presente
ata foi por mim Secretário, Silvio Ho-
mero Cavalcanti Coutinho, redigida
e após lida e aprovada ' nra assinada
pelo Senhor Presidente Eduaido
réis e por mim.



Contador — Exercício:
Horário reduzido 	
Sem obrigação de horário 	

Serviços de Terceiros (expe-
diente, registro, contrôle e
arrecadação)

Serviços de TerceirOs
sessoria Jurídica) .

Serviços de Terceiros (Au-
xiliar)

Serviços
xiliar .
Serviços de Terceiros (Re
lações Públicas-Pub lici-
dade) . 	

(As-

de Terceiros (Au-

180,00
180,00

200,00

150,00

150,00

120,00

120,00

O Conselho Regional de Econcmis-
tas Profissionais da 1 9 Regiao, no uso
CO suas, atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei número
e.411, de 13 de agiesto de 1951 e da
Regulemento aproando pelo Decreto
eis 31.794, de 17 de novembro de 1952
e tendo em vista a deliberação do
Plenário em sua 20 e Sessão Ordiná-
ria, e-

Considerando que a Lei 1.411, de 13
de apesto de 19.51, o Regulamento
baixado . pelo Decreto 31.794, de 17 de
novembro de 1952 e as Resoluções ex-
pedidas. pelo Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais, com a com-
petência fixada em Lei, tornam pri-
vativo o exercício de atividades espe-
erices:por estarem compreendidas no
campo ; profissional de economista;

Considerando que o exercício des-
sas atividades, compreendidas no
cairmo profissional do economista, por

ts pessoas físicas, escritórios, emprêsas,
Institutos e demais entidades públicas
ou privadas, sem o competente regis-
tro no.i Conselhos Regionais de Eco-
nomistas Profissionais, constitue mo-
tivo para atuação legal, por parte
dêsses 'órgãos de disciplina e fiscali-
zação da profissão, no sentido de im-
pedir essa prática abusiva dos direi-
tos e prerrogativas asseguradas ao
profissional economista;

Considerando que os órgãos esta-
tais competentes para o registro e o
cadastro das pessoas jurídicas, bem
como -pana a disciplina, a orientação,
a fiscalização e o incentivo de ativi-
dades econômicas e financeiras no
pais, ao concederem o registro ou ao
admitirem a participação de escritó-
rios, em prêsas, institutos e demais
sociedades, que se propõem exercer
atividades do campo profissional do
economista, freqüentamente têm o
seu ato interpretado extensivamente,
para a prática dessas atividades, como
uma iperrnissão, que é da exclueiva
competência do Conselho Regional de
Ft onemistas Profissionais e se forma-
li e^ mediante o registro nesta enti-
dade;

considerando que os órgãcs federais
estaduais e m -nicipais; as autarquias,
sociedades de economia mista e enti-
dades privados, qualquer que seja o
seu diploma legal, não estão habilita-
das a permitir eu ;amparar atividades
ileea'is no país; resolve:

Art. 19 Informar peribdicamente,
ás Juntas Comerciais e «os Cartórios
de registro de pessoas jurídicas, sôbre
os escritores, institutos, empresas e
eociedades constituídas, sujeitas ao
registro no CREP, e que por não ha-
verem cumprido essa exigência esti-
verem no exercício ilegal da atividade
para a qual se constitnirarn, a fim de
que esteja presente esse fato, no mo-
mento da apreciação de atos subse-
qüente, à. constituição e registro Mi-

Art. 29 Dar ciência ao Banco Cen-
tral , da República, ao Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico,- ao
Banco Nacional da Habitação e de-
mais entidades oficiais comprcmetidas
na orientação da Economia e Finan-
ças' Nacionais, periodicamente, das
empresas, sociedades, institutos e es-
critórios, constituídos com fins espe-

oh cincos que abrangem atividade do
campo profissional do edonomista, os
quais não podem lega'mente prescin-
dir do registro do CREP como ele-
mento — essencial à avalieção da sua
condição técnica, para o credencia-
Mento naquelas entidades;

Art. 39 Promover o registro "ex
officio", de acôrdo com o art. 69 da
Resolução n9 41, do Conselho Federal
de, Esconomis tas Profissionais, de 26
de'agôsto de 1955, de Vedas as empre-
sai, sociedades, institutos e escritó-
rios, registrados ou -credenciados, até
apresente data, junto aos órgãos ofi-
ciais que disciplinam a economia e as
finanças nacionais, mencionadas no
Art. 29 desta Resolução, concedendo-
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ItESOLUÇÃO N° 47. DE 21 DE
JULHO DE 1967

¡hes o prazo de (CO) sessenta dias, a
que satisfaça1e as determinações' le-
gais e providenciem a quitação de
seus débitos e o preenchimento das
formalidades de registro no CREP.

Art, 49 Promover o levantamento
dos débitos das emprêsas, sociedades,
institutos e escritórios registrados eex
officio" e adotar as medidas para a
competeelle ação em juízo privativo,
por sonegação fiscal, contra as enti-
dades que não regularizarem sua si-.
tuação no prazo fixado no Art. 39
dêste Reso:ução.

Art. 59 Dar ampla divulgação à
presente. Resolução, com o fim de fa-
cilitar a cooperação dos órgãos e en-
tidades interessados na regulariza-
ção legal da matéria.

Art. 69 Esta Resolução vigora a
partir da data de sue publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
rio.

Sair, das Sessões, 21 de julho de
1967. — Mário Castro Alves, Presi-
dente. — Doeillo Queiroz, de Vascon-
cellos, Diretor-Secretário.

RESOLUÇÃO N 9 48 DE 21 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da ls Região, usando
das suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei n9 1.411,
de 13 de agôsto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952 e
tendo em vista a deliberação do Ple-
nário em sua 20s Sessão Ordinária,
resolve:

Adotar os seguintes padrões' de gra-
tificação a vigorar a partir de 1 de
ag&sto de 1967.

Diretor de Administração — Exer-
cício:

Horário reduzido
Expediente normal

Comissão Executiva
ACÓRDÃO N9 2.335

Autuada: Cia. Usina Cambaiba so-
ciedade Anônima.

Recorrente "ex officio": Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A.1. n" 40-74. — Estado
do Rio de Janeiro.

Nega-se provimento a recurso
"ex officio", quando a decisão re-
corrida guarda conformidade com
a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Cia. Usina
Cambaiba S.A., proprietária da Usi-

na do mesmo nome, sita no municí-
pio de Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro, por infração ao art. 10, do De-
creto-lei n9 22.789, de 1-6-1933, e Re-
corrente "ex officio", a Segunda Tur-
ma de Julgamento.

Considerando as conclusões do pa-
recer da Divisão Jurídica de fls. 132;

Considerando, ainda, que a decisão
recorrida guarda conformidade com as
provas dos autos,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comisere) Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso "ex officio",
confirmando-se a decisão de primeira
estância, que julgou o auto de infra-

ção improcedente. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das seusões da Comissão Exe-
cutiva do InstLuto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete:— Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. — Francisco
Elias da Rosa Oiticica, Relator.

Sala das Sessões, 21 de julho de
1967. — Mário Castro Alves, Presi-
dente. — Dorillo Queiroz de Vasccn-
cellos, Diretor-Secretário.

RESOLUÇÃO N9 49, DE 21 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 19 Região, usando
de suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei n9 1.411,
de 13 de agi:isto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952, e
tendo em vista a deliberação do Ple-
nário em sua 20s Sessão Ordinária,
resolve:

Designar uma Comissão constituí

Fui presente: Rodrigo' de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "Opino no
sentido de ser negado provimento ao
recurso de fls. nos exatos têrmos do
parecer de fls. 132, do Serviço Con-
tencioso.

Em 30 de agôsto 1960. — Fran-
cisco Franklin, Procurador Geral em
exercício".

ACÓRDÃO N 9 2.336

naAastauoadjao:séU).sina São José S.A. (Usi-

Recorrente  " ex officio": Primeira
Turma - de Julgamento.

Processo: A.I. n9 4e9-59 — Estado
de Pernambuco.

E' de ser mantida decisão de
primeira instância que está de
acôrdo cone os elementos constan-
tes do processo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é a-atuada Usina São
José S.A., proprietária da Usina São
José, sita no primeiro distrito do mu-
nicípio de Igarassu, Estado de Per-
nambuco, por infração ao art. 36 pa-
rágrafe único, do Decreto-lei n 9 3.855,
de 21-11-41, sendo Recorrente "ex
officio", a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a infração argüida
não ficou devidamente provada nos
autos;

Considerando que é de se aceitar a
justificação da Usina relativamente à
paralisação de duas balanças e subs-
tituição da balança principal,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar

Aainto de 1967

tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso "ex officio",
mantendo-se a decisão de primeira
instância que considerou insubsistente
o auto de infração. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho. do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. — Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. — Silvio Maria,
Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "De acôrdo.
— À SCE.

Rio, 4-4-67. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador".

ACÓRDÃO N 9 2.338
Autuada: Usina Cansanção de Si-

nimbu (Usina Sinimbu).
Recorrente: "ex officio": Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. n9 591-58 — Estado

de Alagoas.
Confirma-se acórdão de prinzei-

ra instância que decidiu de acôrdo
coei
 

esosselementos constantes do
processo.

o.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Usina Can-
sanção de Sinimbu S.A., proprietária
da Usina Sinimbu, sita no município
de São Miguel dos Campos, Estado de
Alagoas, por infração aos arts. 31 e
seus §§, combinado com o 60, letra e,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39, e
Recorrente "ex officio" a.. Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executlya do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a decisão de pfl-
meira instância foi proferida com in-
teira justiça;

Considerando que do recurso "ex
officio" a autuada, embora intimada.
a fls. 62, não veio a recorrer;

Considerando tudo mais o que cons-
ta do processo,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte H)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Rocha, Nilson Vasconcellos e Manoel
C outinho dos Santos para apreciar o
pedido de registro de diploma evpe-
dido pe'a Escola de Sociologia e Po-
lítica da Gontifícia universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, 21 de julho de
NCre	 1967. — Mário Castro Ah-es, PreS1-

1813,00 dente. — Dorillo Queiroz de Vascon-
	 	 300,00 cellos, Diretor-Secretário.

provimento ao recurso ' 1'€x officio",
mantida a decisão de primeira uns-
tância que considerou o auto improce-
dente. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva de Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. — Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. — Silvio Marie,
Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "Publicado
o acórdão, estou de pleno acôrdo com
o parecer de fls. 32. — A SCE.

Rio, 22-12-66. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador".

ACÕRDA0 N 9 2.337
Autuada: Cia. Industrial e Agrícola

São João (Us. S. João).
Recorrente "ex officio": Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. n9 167-64 — Estado

de São Paulo.
Confirma-se decisão de primeira

Instância que está de acordo coes
a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Cia. Indus-
trial e Agrícola São João, proprietária
da Usina São João, sita ene Fazenda
São João, município de Araras, Estado
de São Paulo, por infração aos arti-
gos 1° § 29 , 3°, 39, 64 e 65 do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39, sendo Reter-

pelos Conselheiros; Reynaldo de rente "ex officio", a Primeira Turma
Souza Gonçalves, Domingos Pinto da de Julgamento da Comissão Executiva

do Instituto do Açúcar e do Álcool.
Considerando que ficou demonstra-

do que se tratava de açúcar demerara
para exportação e de açúcar cristal
para as refinarias, em cumprimento à.
cota compulsória exigida pelo IAA;

Considerando que ficou demonstra-
do que a Usina autuada recolheu a
taxa de defesa sôbre tõda a sua pro-
dução da ca.fra 63-64,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Cernissão Executiva do Insti-



Segunda-feira 14	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Agasto de 1957__139
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar

'provimento ao recurso "ex officio",
mantida a decisão de primeira ins-
tância, que julgou procedente, em
parte, o auto; para considerar boa
e definitiva a apreensão de 84 Sa-
cos de açúcar, dos 100 sacos apreen-
didos, cuja numeração estava comple,
tamente ilegível, liberando-se os res-
tantes 16 sacos, na forma do parecer
da Divisão Jurídica. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. — Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. — J. A. de Lima
Teixeira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "De acôrdo.
— À SOE.

Rio, 13-2-67. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador".

ACÓRDÃO N9 2.339
Recorrente: Benoni Menelau Lins.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. n° 612-55 — Estado

de Pernambuco.
• Confirma-se decisão de primeira

instância, quando o recurso apre-
sentado nada aduziu que pudesse
ilidir a infração.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Recorrente, Benoni
Menelau Lins, proprietário da "Refi-
naria Palmeira", na cidade de Reci-
fe, Estado de Pernambuco, por infra-
ção ao art. 42 '§ 29, do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39, sendo Recorrida,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que o autuado em sua
defesa prévia confessa a infração;

Considerando que a Turma julgado-
ra, excluindo da condenação, tôdas as
partidas de açúcar de apenas um saco,
saídas sem Nota de Entrega, reduzin-
do o número delas para 68, o que já
constitui um beneficio para o recor-
rente;

Considerando, assim, que é de ser
mantida a decisão de primeira instân-
cia,

Ara por unanimidade, os mem-
bros (ei Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso, para confir-
mar a decisão de primeira instância
que condenou a firma autuada à mul-
ta de NCr$ 0,20 (vinte cruzeiros) por
partida de açúcar desacompanhada
de Nota de Entrega, em número de
68, no valor de NCrS 13,60 (treze cru-
zeiros novos e sessenta centavos) nos
têrmos do art. 42, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. — Francisco Ribeiroda Silva, Presidente. — Mário Pinto
Campos, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "De acôrdo.
— A SCE.

Rio, 11-1-63. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador".

ACÓRDÃO N9 2.340
Recorrente: Société de Sucreries

Brésiliennes (11s, Pôrto Feliz).
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. n9 411-61 e anexo —

Estado de São Paulo.
E' de ser mantida a decisão de

primeira instância que está de
acôrdo com a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Recorrente, a Société
de Sucreries Brésiliennes, proprietária
da Usina Pôrto Feliz, sita no municí-
pio do mesmo nome, no Estado de São
Paulo, por infração ao art. 1 9 § 29,
do- Decreto-lei n 9 5.998, de 18-11-43,
combinados com os arta. 4 e 13 da

Res. ri9 1.387-59, e Recorrida, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a infração argüi-
da está provada nos autos;

Considerando que a tolerância de
5%•sôbre a produção de álcool na sa-
fra 59-60 teve apoio no 'disposto no
art. 20, do Decreto-lei n9 3.494, de
13-8-41 e na jurisprudência já firmada
pelos órgãos de julga.mento desta Au-
tarquia;

Considerando, assim, que é de ser
confirmada a decisão recorrida,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão -Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso, voluntário,
mantida a decisão de primeira ins-

COMISSÃO DO PLANO
PORTARIA DE 28 DE JULHO

DE 1067
O Presidente da "Comissão do

Plano do Carvão Nacional", no uso
de suas atribuições e consoante a Re-
solução n9 22, do Conselho da Co-
missão da Plano do Carvão Nacional,
tomada na reunião plenária n. 9 13,
de 19 de julho de 1967, de acôrdo com
o disposto no Art. •69 da Lei 3.860.
de 24 de dezembro de 1960, modifi-
cada pela Lei 4.374, de 4 de agôsto
de 1964, considerando:

— a necessidade de melhorar as
características físico-químicas do co-
que do produto nacional, visando
o atendim'ento das exigencias téc-
nicas e econômicas das fundições de
produtos ou peças com especificações
requeridas pela indústria mecânica;

— a necessidade de melhoria das
condições para a colocação do coque
de fundição, no parque metalúrgico
nacional;

— a Resolução n.9 461. do Conselho
de Política	 Aduaneira, de 9-3-67,

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N9 68-67

Rodovia: BR 461-RJ (ex. BR.4).
Trecho: Terezópolis — S. José do

Além Paraíba.
Obra.: Construção de dois muros de

concreto ciclópico.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
nêste edital denominado D. N. E. R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às
14,30 horas do dia 14 do mês de se-
tembro de 196`l, na Sede do D.N.E.R.,
à Avenida Presidente Vargas número
522, 21 9 andar, no Estado da Guana-
bara, sob a presidência do Engenheiro
Salvan Borborema da Silva, concor-
rência para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
as condições seguintes:

I — Proposta e Documentação
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das nêste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta • e a documentação
exigidas, serão entregues ao Presi-
dente da concorrência acima referido,

•

tância que condenou a Usina às pe-
nas dos arts. 19 e 29 do Decreto-lei

r n9 5.988, de 13-11-43 sõbre 8.536 li-
tros de álcool hidratado, no total de
NCr$ 143,90 (cento e quarenta e três
cruzeiros noves e noventa centavos).
Intime-se, regrs'oe-se e cumpra-se.

Sala das se-s.:ries da Cornissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar é do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. --Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. — Mário Pinto
Campos, Relatei'.

Fui presente; R,cdrigo . de Queiroz
Lima, Proc. Geral Substituto.

Parecer do Procurador: "De acôrclo.
— A SCE.

Rio, 14-12-66. — José Riba-Mar 2'."
C. Pontes, Procurador".

DO CARVÃO NACIONAL.
prorrogada pela Rssoluçáo 15. 9 473, de
8-6-67, daquele CorLelho, resolve:

N9 15 — I — Cenceder para a So-
ciedade Anônima cio Gás do Rio de
Janeiro ,em caráter transitório, a re-
dução da quota de aquisição obriga-
tória, de carvão nacional em relação
ao consumo global (nacional e im-
portado), de 15% para 10% mediante
as seguintes condições:

a) que os teores máximos de cinza
e enxôfre, do coque metalúrgico, re-
sultante da mistura — 10% de car-
vão metalúrgico nacional e 90% de
carvão importadO — sejam respe,cti-
varnente, 89% e 0,77%;

b) que o preço de venda do coque
metalúrgico com tais características,
seja inferior ao preço CIF do similar
estrangairo, acrescido do impôsto de
importação.

II — Fixar em 1.9 de agôsto de
196$, o término de transitoriedade re-
ferida no item I.

rli — A presente Portaria vigorará
a partir de 1.9 de agdsto de 1967. —
Libero Osigaldo de Miranda.

no local fixado para a concorrência,
em envelopes separados, fechados e
lacrados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira os dizeres, "Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem — Concorrência — Edital mi-
mero 68-67", o primeiro com o subtí-
tulo "Proposta" e o segundo com o
subtítulo "Documentação".

1
I) e os respectivos preços unitários.:.
Esses preços unitários, que soi . uo apre-
sentados em algarismos e p extenso,
devem ser calculados ice:anão em
conta todos os serviços, ri:etc:riais e
encargos que, mesmo não enecifica-
dos, sejam necessários a cteapleta
perfeita execução da obra. O 	
D. N. E. R. se r eserva a faculdade
de aprovar e modificar os r.r_eços uni-
tários para quaisquer aereseimos da'
obra:	 -

e) prazo para a execução total da,
obra, contado em dias consecutivos;

1) a juizo do Presidente da coneor-'
réncia, poderá ser exigido b
cimento por tabelião do Estado
Guanabara da firma do signatário ou(
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada eriV
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras cu entrelinhas.MINISTÉRIO DAS MINAS

E ENERGIA

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NAC;ONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

3. Conterá a proposta, em três vias:
a) nome da proponente, enderêço

ou sede, suas características e iden-
tificação (individual) ou 'social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste edital e de que,
se vencedora da concorrência, exe-
cutará a obra conforme projeto e res-
pectivo cronograma físico-financeko
de execução a ser fornecido pelo ...
D. N. E. R. pelo preço global pro-
posto e de acôrdo com as normas e
especificações técnicas vigentes no

c) preço global para a execuçao da
obra, nêste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi ob-
tido o preço global, tendo por base
as quantidades de serviços e obras
constantes do quadro de quantidades
fornecidas pelo D. N. E. R. (Anexo at

5. Conterá a documentaao:
a) carteira de identidade cio res-

ponsável pela firma e signa lário aa
proposta; •

0) carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execuçáo
da obra, bem corno, certidão de regis-
tro da firma e prov.a de quitação dei
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos deis
térecs, imn5sto sindical i'elati amante
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis 'técnicos, certidões ne gati-
vas de protestos e que tenta reali-
zado o seguro de acidentes de traba-
lho), Previdência Social, etc.;

e) certificado de capacid,., de tée-
nica;

f)
f

requerimento solicitando auto-
rização para depósito da caução;

g) prova que os responsáveis pela
firma votaram nas últimas eleições
(art. 38, 1 9, alínea c da Lei nú-
mero 2.530 de 25-7-55) e se acham
em dia com suas obrigações milita-
res;

h) prova de cumprimento da Lei
nQ 4.440 de 27-10-64,

íl 1 9 A documentação pode'l ser
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada;

§ 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da. Lei;

§ 39 Para as firmas regulamente re-
gistradas no D. N. E. R., a aprtsen-
tação dos documentos constantes das
alíneas b, c, d, g e h fica substituída
pelo cartão de registro;

1 49 O requerimento de que traia a
alínea "f", deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cuMentação;

g' 59 A prova de quitação cem o int-
Pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional ide Indústria
de Construção de Estradas, Pontes,
Partos, Aeroportos, Barragens e Pavi-
mentação. A apresentação do do-
cumento de .quitação com outro sindi-
cato só será aceito, se a firma provar
que a natureza de sua atividade pre-
ponderante está sujeita ao mesmo.

Ii — Provas de Capacidade
6. A participação na concorrência

depende de prova de capacidade téc-
nica.

*7. prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Feeeral ou Estadual de haver
a concorrente construido para a refe-
rida Repartição ou viadutos de con-
creto armado cuja soma de compri-
m ento atinja a 50 metros, ainda, ha-
ver construído ponte ou viaduto de
concreto armado de comprimento mí-
nimo de 20 metros no prazo de 120
dias ou obra maior em pra90 equiva-
lente.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificadas na categorias A, B e
C, ficarão isentas da apresentação do

estado acima referido, para partici.

•
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ição na Concorrência, objeto dêste dera o D.N.E.R. considerar, na mo- (trinta e cinco mil cruzeiros novos)
a preços iniciais e o restante para
reajustamento, correndo as despesas
à conta do FRN-67, e Decreto nú-
mero 56.369-65, Antecipação n9 67.

28. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o preeente edital, poderá determinar
o D.N.E.R., o prosseguimento dos
serviços até a conclusão, condicionada
a disponibilidade de recursos orça-
mentários, mantidos as condições do
contrato original.

29. Esgotados os recursos empenhá-
veis e não havendo roeursos novos, o
contrato se considerdrá automatica-
mente dissolvido.

ital.
- Caução

9. A participação na concorrência
riepende de depósito de caução, na

esouraria do D. N. E. R., no valor
de laCr$ 400,00 (quatrocentos cruzei-
ros novos), em moeda corrente do
pais, em caderneta da Caixa Econô-
pinica, em • apólices, demais títulos da
Idivida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
Câmbio de importação e de exporta-
çao do Banco do Brasil S. A., e tí-
tulos de débitos do D. N. E. R., re-
presentadOs pelos respectivos valores
'nominais.

g 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente, após defe-
rimento, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que tosta
a alínea f do art. 59 déste edital;

g 2 9 A comprovação do recolhimento
• Ca csawilo deverá ser entregue à Co-
rnissao, até a hora marcado para a
abertura a abertura das propostas;

g 39 Fica sujeita à sanções legais,
Independentemente da decoração de
Inidoneidarle, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da coução, no prazo que lhe foi
deferido;

1 C Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de classifica-
ção dos , participantes, de acordo com
o critério julgador dêste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter, devolução de
suas respectivas cauções depofs de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo;

f 59 A caução correspendente à fir-
tina declarada vencedora ficará em
poder do D. N. E. R., para garantia
da assinatura e fins de contrato.

10. O vencedor da concorrência para
efeito íde assinatura de contrato
empreitada, reforçará a caução ini-
e=a1 com outra moeda corrente do
país; em caderneta da Caixa Econô-
mica» em apólices, demais títulos da
dívida pública federal, em obrigaç5es
ou letras do Tesouro, em letras de
câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil'S.A. e títulos
de débitos do D.N.E.R., representa-
dos pelos respectivos valõres nom:-
riais. Não se admitirá, na hipótese em
que o atributo financeiro deferido ao
contrato- venha a ser inferior ao custo
previsto, no edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.

g 1 9 A caução inicial será refor-
çada:, durante a execução dos servi-
ços contratedos de forma a totalizar
sempre, 552 das serviços executados;
enquanto e. caução inic'al correspon-
der a 55) dos serviços execu t ados. não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitido no ato de reforço da caução,
o depósito em títulos, a critério do
D.N.E.R.;

g . 2 9 A caução inicial e os respsc-
tiaras reforcos semente poderão ser le-
vantados 60 dias após a assinatura do
termo de recebimento da obra )neo
D.N.E.R. No caso de resolução do
contrato não serão devolvidos a cau-
ção, inicial e os reforcos que serão
apropriados pelo D.N.E.R.;

g; 39 - É vedada a substituição das
valOres caucionados.
IV:- Local e Natureza dos Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem na construção de
dois muros de concreto ciclónice
com 38,7earr de extensão e altura de
5,50m e outro com 23,50m de exten-
sa() e altura de 3.50m, nas proximi-
dades da estaca 4205. .

V - Instalação de Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser conside-
rada como um elemento de comovi-
cão dos preços unitários, não consti-
tuindo, por conseqüênc ia, -um item es-
pecifico de orçamento; entretanto, po-

dalidade de pagamento e, sem acres-
cimo do valor global da obra, uma
parcela no valor máximo de NCr$
1.500,00 (um mil e quinhentos cruzei-
ros novos) a ser paga quando a em-
preiteira tiver concluído a instalação
de canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas

14. Encontra-se à disposição dos
interessados, na Divisão de Constru-
ção para consulta, o projeto ccmpleto

STD7-20.
15. ' Os serviços postos em concor-

rência pelo presente edital, deverão
ser executados de acordo com as se-
guintes normas e especificações:

15.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

15.2 - NB-6-1360, pontes classe
36;

15.3 - Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.•,

15.4 - Normas Brasileiras da
A.B.N.T.

16. Se forem verificadas diferençaa
entre 'os terrenos indicados pelas son-
dagens e os encontrados durante a
censtrução, e, estas diferenças acar-
retarem acréscimos ou diminuições
nas quantidades de serviços ou obras,
serão os mesmos considerados no côm-
puto do preço global. Para determina-
ção do valor cies acréscimos eu re-
duções verificados, serão admitidos os
preços unitários, d eserviços análogcs
contratualmente previstos, ou no caso
de :serviços ou cbras não previstos no
contrato, os aprovados pelo Conse-
lho Executivo.

17. A contratant e deverá executar,
junto à obra, em local a ser desi gna-
do pela fiscalização do D.N.E.R.,
uma referência de nível do tipo per-
manente, à qual deverão ser referi-
dos C:dos' os nivelamentos que se fi-
zerem necessários.

13. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 80
(trinta) dias à fiscalização do DNER
amostras de todos os materiais • a se-
rem emnregados nos serviços de scn-
ereto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras A.B.N.T.
declarando, ainda, sua procedência.
Os traces dos concretos deverão ser
aprovados nela fiscalização .A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já oiro-
irados mediante autorização escrita da
fiscalização.

19. Prejudicado.
20. Prejudicado.

VII - Pra:os
21. O prazo luxa a execução total

dos serviços será de 120 (cento e vin-
te) dias consecutivos, contados a
partir do dia do notificarão para a
assinatura do contrato, inclusive êsse.

22. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias após a no-
tificação a ser feita, sob pena de per-
da da caução.

23. O prazo parti conclusão pode-
rá ser prorrogado, por iniciativa do
D.N.E.R., fundada em conveniência
administrativa, a critério do Conse-
lho Executivo.

Parágrafo 'único: A empreiteira sõ-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo quando se verificar a interrup-
ção doa trabalhos, determinado por:

a) fato da adininistração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

VIII - Pagamentos

24. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com medições e parcela-
mentos a serem estipulados no con-
trato.

25. Prejudicado.'
N. Prejudicado.

IX - Valor e dotação

27. o valor aproximado atribuído
aos serviços objeto dêste edital é de
NCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros novas) sendo Ner$ 35.000,00

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

6) transferir o contrato a terelros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor,C-,graj_ do DNER.

§ 19 No caso de resilição-,-fi emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor- das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utiliza-
ção dessas instalações, proporcional-
mente aos serviços reali pados até a
data da dissolução.

§ 2 ? Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou
judicial.

g 3 9 Fm caso algum, c D.N.E.R.
pagará indenizações devidas pela em-
preiteira, por força da leislação

Natureza dos serviços

XI - Reajustamento

34. Os preços propostos serão rea-
justados de acordo com o Decreto-lel
nv 115, de 24 de fevereiro de 1967.

XII - Processo e julgamento
da concorrência

35. À Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

U) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

I)) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidos neste
edital;	 -

c) verificar a selagem da docurnen-
tação;

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste edi-
tal, no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e co-
'hei r as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

33. para julgamento da concorrên-
cia, atendidas às condições dêste edi-
tal, considerar-se-á vencedora a fir-
ma -que apresentai' o menor preço
global para a construção da obra, ern
conformidade com as alíneas c e d
do art. 3 9 do presente edital.
, XIII - Disposições gerais
37. Ao Conselho Executivo do 	

D.N.E.R. se reserva o direito da
anular a concorrência, por conve-
niencia administrativa, sem que aos
concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Paráerafo Único. Ern caso de -anu-
lação, es concorrentes terão direito a
levantar a caução e, receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

Os desenhos referidos nest
edital, relativos à miinatura da obra,
serão . fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras ire
Arte).

39: Os .serviços serão considerados
concluídos após a retirada das for-
mas, feitos reparos na obra, se a fis-
calização jul:ar necessário.

40. CS interessades que tiverem d."1-
vidas da carater técnico ou legal na
interpretação dos trinos dêste. edi-
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Pioeuradoria-Geral
do D.N.E.R.. para os esclarecimen-
tos neee.::;:trio:;.

41. A juieo da Comissão poderá ser
permitido a retilarização de falhas
referentes à documentsee e até a taxa
da abertura dPs envelopes .eontendo
as pi-opostas.
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X - Contrato, multas e dissign,fra

30. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estimaladas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta à disposição dos inte-
ressados, na Procuradoria-Geral do
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem.

31. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços'	
NCrs 200,00 (duzentos cruzeiros no-
ves).

II --Ouando os serviços não tise-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acordo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração for inexatamente
informada pelo contratante; de (alia
a 2'i do valor do contrato.

32. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo D.N.E.R., ou
bilateralmente, atendida sempre a
conveniência administrativa.

33. A critério . do D.N.E.R., caberá
a resolução de contrato, independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial, quando a empreiteira:

ERvço g_sTg. NÚMERO, NCr$ 0,0Ã

OBRA: CONSTRUÇÃO DE DOIS MUiC. DE CONCRETO CICI,C)1CC)
11(xiovin: BR. 461-RJ (ex-ER-4).
Trccho: Terezópolis - S. J. do /SOU .' Paraíba.

(lU,StRO DE QUANTIDADES

1. Escavação em terra 	
2. Escavação em rocha 	
3) Concreto ciclópico 	
4. Fôrmas .. 	
5. Manilhas 4" 	
6. Brita n9 3 fornecimento e armação
7. Ferro de 1" (perfuração na rocha e

gem) 	
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